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RESUMO

O racismo estrutural e institucional na sociedade brasileira, infelizmente está enraizado nos

mais diversos setores sociais, causando inúmeras desigualdades. Assim, o presente trabalho

buscou descortinar a seletividade penal nas decisões judiciais relacionadas ao crime de tráfico

de drogas na Comarca de Porto Alegre. O problema central da pesquisa reside no

questionamento de como o julgador valora os depoimentos prestados pelos réus nos

julgamentos dos crimes de tráfico de drogas na comarca de Porto Alegre. A indagação se

justifica pois verifica-se o hiperencarceramento da população negra como reflexo da

seletividade penal, bem como, observa-se que a chamada guerra contra as drogas é uma das

ferramentas do Estado para punir quase que exclusivamente os mais vulneráveis. A hipótese

central do estudo é a de que há um padrão de interpretação seletiva das informações prestadas

pelos réus, tanto na fase judicial (audiência) quanto na policial (depoimento em inquérito).

Portanto, o presente trabalho demonstrou as mazelas que o povo negro enfrenta há décadas no

Brasil e apontou um sistema criminal que condena os indesejáveis. Assim, através de pesquisa

qualitativa e quantitativa, foram coletados dados a fim de se analisar como é concretizada a

seletividade pelo Poder Judiciário (criminalização secundária), a partir do marco teórico da

criminologia crítica. A pesquisa agrega-se no Programa de Pós-Graduação de Direito e

Sociedade da Universidade La Salle, na linha de pesquisa Sociedade e Fragmentação do

Direito. A presente pesquisa foi realizada com auxílio de Bolsa Taxa concedida pela CAPES.

Palavras-chave: Racismo estrutural; Racismo institucional; seletividade penas; decisões

judiciais, sistema punitivo; hiperencarceramento.



RESUMEN

Lamentablemente, el racismo estructural e institucional en la sociedad brasileña está arraigado

en los más diversos sectores sociales, provocando numerosas desigualdades. Así, el presente

trabajo buscó revelar la selectividad penal en las decisiones judiciales relacionadas con el

delito de tráfico de drogas en el Distrito de Porto Alegre. El problema central de la

investigación reside en el cuestionamiento de cómo el juez valora los testimonios dados por

los imputados en los juicios por delitos de narcotráfico en el distrito de Porto Alegre. La

indagación se justifica porque existe el hiper encarcelamiento de la población negra como

reflejo de la selectividad delictiva, así como, se observa que la llamada guerra contra las

drogas es una de las herramientas del Estado para castigar casi exclusivamente a los más

vulnerables. La hipótesis central del estudio es que existe un patrón de interpretación selectiva

de la información proporcionada por los imputados, tanto en la fase judicial (audiencia) como

en la fase policial (indagación de testimonios). Por lo tanto, el presente trabajo demostró los

males que enfrenta el pueblo negro durante décadas en Brasil y señaló un sistema penal que

condena a los indeseables. Así, a través de una investigación cualitativa y cuantitativa, se

recolectaron datos con el fin de analizar cómo se implementa la selectividad por parte del

Poder Judicial (penalización secundaria), desde el marco teórico de la criminología crítica. La

investigación se suma al Programa de Postgrado en Derecho y Sociedad de la Universidad La

Salle, en la línea de investigación Sociedad y Fragmentación del Derecho. La presente

investigación se realizó con el apoyo de la Bolsa Taxa otorgada por la CAPES.

Palabras clave: Racismo estructural; Racismo institucional; selectividad de plumas;

decisiones judiciales, sistema punitivo; hiper encarcelamiento.
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1 INTRODUÇÃO

Marginalizado e só, por não ser mais um igual. Incapaz de ver beleza em seu corpo
natural, endeusava o branco por não ser o padrão real, mas compreendeu que o
mundo é seu, tentar nunca faz mal. Eu sou a voz da resistência preta, eu sou quem
vai empretar minha bandeira, eu sou. E ninguém isso vai mudar, tudo começou dar
certo quando eu aprendi a me amar2.

O presente trabalho tem como objetivo apontar a seletividade no direito penal, que

atinge diretamente a população negra, por conta do racismo estrutural e institucional na

sociedade brasileira. A população negra carrega as marcas das chibatas em suas costas até os

dias de hoje, tendo que suportar, em seu cotidiano, inúmeras desigualdades dentro de nossa

sociedade. Como se não bastassem todas mazelas sociais enfrentadas pela comunidade negra,

o direito penal utiliza-se de seu poder para dominar e controlar os corpos negros através de

seu discurso punitivo. Tal discurso punitivo recai implacavelmente sobre os corpos negros,

que são etiquetados pela criminalidade e colocados à mercê de um sistema criminal que visa

ao seu encarceramento.

Assim, a presente dissertação abordará os efeitos da seletividade no campo penal e o

tratamento judicial na condenação de réus pelo crime de tráfico de drogas. Dados conhecidos

demonstram que a maioria dos presos no Brasil são negros e pobres, fato que permite

questionar a aplicação seletiva do direito penal a este grupo específico. Tais grupos, no

decorrer da história brasileira, foram criminalizados e desamparados pelo Estado, que ignora a

realidade vivida por muitos indivíduos que são direcionados para os presídios. O objetivo

geral da pesquisa, portanto, é verificar como o Judiciário enfrenta a condição socioeconômica

e racial dos réus, desde a abordagem policial, versando, assim, sobre a criminalização

secundária. Além disso, buscou-se evidenciar o modo como o Judiciário instrumentaliza, em

seu discurso punitivo, a política de guerra às drogas, a qual leva inúmeros indivíduos para os

presídios brasileiros. A pesquisa pretende, pois, indagar a forma como a seletividade é

traduzida nas sentenças e nos acórdãos.

O problema central do projeto reside no questionamento de como o julgador valoriza

os depoimentos prestados pelos réus nos julgamentos dos crimes de tráfico de drogas na

comarca de Porto Alegre. Desde o marco teórico da criminologia crítica, a questão

2 DUARTE, Washington. Eu Sou. Disponível em: https://www.letras.mus.br/washington-duarte/eu-sou/. Acesso
em: 20 de junho de 2022.
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evidencia-se relevante a fim de se analisar como é concretizada a seletividade pelo Poder

Judiciário (criminalização secundária). Parte-se da premissa de que o Poder Judiciário, através

do seu discurso, compactua com as políticas criminais, ao exercer seu papel de modo a

encarcerar a população negra e pobre. Assim, verifica-se a utilização da nova Lei de Drogas

como uma entre as tantas ferramentas que submetem esses grupos sociais a um estereótipo de

criminalização.

Nesse sentido, a hipótese trazida é a de que há um padrão de interpretação seletiva das

informações prestadas pelos réus. Tanto na fase judicial (audiência) quanto na policial

(depoimento em inquérito), as circunstâncias em que ocorre a apreensão, - no caso do

flagrante -, demonstram a sobreposição dos marcadores de classe e raça sobre as demais

circunstâncias do fato imputado. Dessa forma, concretiza-se o que pode ser identificado como

racismo judicial ou interpretativo, cuja origem está no racismo estrutural da sociedade

brasileira.

A partir dessa perspectiva, esta pesquisa analisou as decisões de primeiro e segundo

graus do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul em processos de tráfico de drogas, a fim de

verificar qual a valoração dos julgadores em relação às condições de vulnerabilidade dos réus

em seus depoimentos. Foram analisados os acórdãos proferidos entre 1º de julho do ano de

2019 a 1º de fevereiro do ano de 2020. Dessa maneira, foram separados três acórdãos por mês

em cada uma das três Câmaras Criminais competentes para apreciação da matéria. Assim,

esse filtro inicial resultou no total de 54 acórdãos. Desses 54 casos, um deles contava com três

réus, resultando em mais dois acórdãos, e outro com dois réus, resultando em mais um

acórdão. Portanto, ao final foram analisados quantitativamente 57 acórdãos.

A partir da leitura dos 54 casos selecionados e da análise quantitativa, percebeu-se que

as informações contidas nos acórdãos eram insuficientes para traçar as condições pessoais dos

réus e de suas prisões. Dessa forma, houve a necessidade de buscar as sentenças

correspondentes a estes acórdãos a fim de procurar maiores informações. As sentenças

analisadas, entretanto, não tiveram uma delimitação temporal específica. A análise de

conteúdo (pesquisa qualitativa) foi realizada a partir de 12 sentenças escolhidas pelos

seguintes critérios: 6 sentenças em que havia menção da raça do indivíduo; 4 casos que foram

selecionados pela riqueza de conteúdo sobre a vida pessoal do réu contida no interrogatório; e

os 2 últimos pelo critério de gênero, a fim de incluir as mulheres na análise. O aporte teórico

para esta pesquisa foi o pensamento crítico criminológico, ferramenta adequada para uma

investigação que enfrenta a seletividade racista do sistema punitivo.
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No primeiro capítulo, aponta-se o racismo estrutural na sociedade brasileira que tem

como um de seus alicerces o racismo científico proveniente da criminologia positivista, a qual

alimentou o devaneio da separação de seres humanos em superiores e inferiores. Na

sequência, adentrou-se na criminologia crítica e, em uma de suas vertentes (teoria do

etiquetamento). A partir dessa análise, buscou-se desmantelar os delírios racistas da

criminologia positivista, a qual foi o grande combustível para criação de um sistema penal

pautado pela seletividade e pelo racismo científico. Sendo assim, na última seção do primeiro

capítulo menciona-se a seletividade penal no que tange ao tráfico de drogas, que acaba por

gerar o hiperencarceramento da população negra no Brasil.

No segundo capítulo, realiza-se a etapa quantitativa da presente pesquisa,

consubstanciada nas informações obtidas pelos gráficos gerados na análise das decisões

judiciais, demonstrando os pontos de relevância para compreensão do objeto de pesquisa.

Neste capítulo, foram salientadas as informações obtidas através do Instrumento quantitativo,

selecionando-se alguns dos gráficos de maior relevância para a presente discussão.

Em seguida, no terceiro e último capítulo, realizamos a análise de conteúdo (etapa

qualitativa) dos casos, a fim de verificar os pontos que tiveram relevância para a tomada de

decisão dos juízes e desembargadores. Além disso, na última seção do capítulo, pontuamos o

discurso padronizado da segurança pública e do Judiciário para condenação desenfreada dos

réus pelo crime de tráfico de drogas, bem como, as possíveis consequências para um sistema

que pune os mais vulneráveis.

Por fim, é importante ressaltar que esta pesquisa foi proposta por uma mulher negra

com o objetivo de demonstrar à Academia e à sociedade que, no Brasil, ainda vive-se uma

segregação racial cruel e velada. Nestes dois anos de Mestrado, me vi em quase todos os

momentos sozinha nesta caminhada acadêmica, não fosse por uma colega. Além disso, em

mais de uma oportunidade, minhas falas não foram consideradas “científicas” ou foram

desclassificadas por alguns colegas a ponto de meu local de fala ser questionado. Portanto,

gostaria de salientar que a Academia reflete o que ocorre na sociedade: todos são contra o

racismo no discurso, porém, na prática, os corpos negros continuam a ser alvejados - não por

balas - mas pelo desprezo das pessoas que se favorecem ao longo da vida pela meritocracia

existente na sociedade.
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